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Resumo: Objetivou-se, através deste trabalho, verificar os aspectos relacionados ao 
sofrimento psíquico e social de homens desempregados, a partir do olhar da ciência 
psicológica constituída na interface saúde mental e trabalho. Os modos de organização do 
trabalho originados na flexibilização do capital tem contribuído para a deterioração do 
contexto laboral, sendo capazes de gerar consequências à saúde mental dos trabalhadores, 
principalmente aos que se encontram em trabalho precário ou fora do mercado de trabalho. 
Assim sendo, os variados sentimentos aflorados e as formas de sofrimento (psíquico e social) 
apresentadas pelos trabalhadores podem ser consideradas como repercussões subjetivas 
geradas pela situação de desemprego, que junto da dinâmica psicossocial do indivíduo estão 
relacionadas diretamente ao contexto e a estrutura econômica estabelecida. O estudo foi 
desenvolvido por meio de abordagem quantitativa, de corte transversal. Participaram da 
pesquisa 200 homens residentes na cidade de Corumbá-MS, que vivenciavam a situação de 
desemprego em 2017 e 2018. Os principais sentimentos encontrados na amostra foram: 
tristeza (77,5%), vergonha (76,5%) e ansiedade (71,0%). O sofrimento psíquico mostrou-se 
presente em 108 homens desempregados, havendo uma associação estatisticamente 
significativa entre este fator e o desemprego de longa duração (p=0,002). O sofrimento social 
foi identificado em apenas 21 trabalhadores, não sendo encontrada associação entre este fator 
e o tempo de desemprego. Além do tempo de desemprego enquanto fator incisivo no 
sofrimento psíquico, sugere-se que aspectos variados como as vulnerabilidades que surgem 
nos períodos de crise econômica, as incertezas do mercado de trabalho, o contexto social 
precário e as questões de gênero devem ser melhor investigados. 
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INTRODUÇÃO 

A entrada da ciência psicológica nas discussões acadêmicas sobre os impactos do 

desemprego tem possibilitado um alargamento na compreensão dos efeitos objetivos e 

subjetivos que a falta do trabalho com vínculo formal e reconhecido socialmente acarreta na 

vida das pessoas. Esses estudos ganham ainda mais importância diante do atual cenário de 

crise econômica e do problema estrutural do desemprego a nível global.  

                                                           
1 A pesquisa foi contemplada pelo edital UFMS PIBIC/PIBIC-AF/PIBITI nº. 61, de 20 de abril de 2017, 
contando com o incentivo financeiro do CNPq e PIBIC UFMS. 
2 Graduando do curso de Psicologia da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, Campus Pantanal. 
3 Professora Doutora do curso de Psicologia da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, Campus Pantanal. 



   

 

De acordo com o relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2018) - 

World Employment and Social Outlook: Trends 2018 - o número total de desempregados no 

mundo em 2018 permanece elevado, atingindo mais de 192 milhões de pessoas, projetando  

para o ano de 2019 um incremento de mais 1,3 milhões de novos desempregados. No Brasil, 

segundo o boletim do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Econômicos 

(DIEESE, 2018) - Boletim Síntese Metropolitana -, no ano de 2017 a taxa média de 

desemprego foi de 18%, registrando pelo terceiro ano consecutivo alta no número de pessoas 

em situação de desemprego aberto e desemprego oculto, nas quatro regiões metropolitanas 

pesquisadas (São Paulo, Porto Alegre, Salvador e Distrito Federal). O crescimento desses 

fatores indica uma mudança estrutural nas relações de trabalho, marcada pelo aumento das 

ocupações informais e no número de trabalhadores autônomos e na redução dos empregos 

formais. 

O início do século XXI para o mercado de trabalho brasileiro, foi marcado pela 

retomada da criação de postos formais de trabalho e redução do desemprego. Aliado aos 

indicadores de caráter econômico estiveram os aspectos demográficos, como a desaceleração 

do crescimento demográfico e a redução na taxa de participação, sendo esses decisivos para 

os resultados positivos do período. Contudo, no final de 2014, em meio a um cenário de 

diminuição da atividade econômica, tendo como plano de fundo o aprofundamento da crise 

econômica global e o agravamento da crise política nacional, começaram a ser implementadas 

uma série de mudanças na política econômica e na legislação trabalhista, que tem contribuído 

para o aumento de ocupações precárias e na parcela de desempregados. Para a saúde psíquica 

dos trabalhadores, os períodos de crise econômica são considerados de alto risco para o bem-

estar mental, estando o desemprego associado ao agravamento de perturbações depressivas, 

ansiedade, consumo de substâncias e suicídio (MORETTO, 2016; POCHMANN, 2016; 

SILVA et al., 2015). 

Seligmann-Silva et al. (2010) apontam que a compreensão do trabalho na pós-

modernidade tem passado por diversas mudanças advindas da globalização financeira, da 

mundialização da precarização social, das inovações tecnológicas e das novas formas de 

gestão. Por esses fatores, os modos de organização do trabalho originados na flexibilização do 

capital tem contribuído para a deterioração do contexto laboral, sendo capazes de gerar 

consequências à saúde mental dos trabalhadores, principalmente aos que se encontram em 

trabalho precário ou fora do mercado de trabalho (FIGUEIREDO; NASCIMENTO, 2015). 

A importância concedida ao trabalho na vida dos sujeitos se dá por uma série de 

significados relacionados ao contexto sócio-histórico, que podem ser classificados em 



   

 

aspectos psicológicos, sociais, econômicos e ontológicos. O psicológico refere-se ao trabalho 

como constituidor de identidade, de representação da subjetividade e realização pessoal. O 

social compreende o papel social e a forma de inserção na sociedade. O econômico considera 

o trabalho como meio de sustentação econômica e material. E por fim, o ontológico, é 

caracterizado como forma de humanização e desenvolvimento, sendo uma qualidade 

teleológica inerente à espécie humana. Assim, os diferentes significados atribuídos e os 

modos de relação do sujeito com seu trabalho, impactam a saúde no mais alto nível 

(BARROS; OLIVEIRA, 2009; DEJOURS; ABDOUCHELI, 2007).  

A situação de desemprego é um evento desorganizador e traumático para aqueles que 

o vivenciam, pois ao estarem inseridos em uma condição de marginalidade rompe-se a 

mediação proporcionada pelo trabalho entre e o singular e o coletivo, o que impacta 

negativamente nos âmbitos psicológico, social e econômico (DEJOURS, 2006). Sentimentos 

de pessimismo, vergonha, tristeza, insegurança, baixa autoestima, insatisfação e dificuldades 

cognitivas são compreendidos como indicadores de sofrimento psíquico, causado pela 

situação de desemprego (ESTRAMIANA, 1992). Já a diminuição dos contatos sociais, perda 

de confiança da família, redução do desenvolvimento e na prática de habilidades são 

indicadores de sofrimento social no trabalhador desempregado (WARR, 1988).  

Os variados sentimentos aflorados e as formas de sofrimento (psíquico e social) 

apresentadas pelos trabalhadores podem ser consideradas como repercussões subjetivas 

geradas pela situação de desemprego, que junto da dinâmica psicossocial do indivíduo estão 

relacionadas diretamente ao contexto e a estrutura econômica estabelecida (SELIGMANN-

SILVA, 2015). Assim, o presente estudo tem como objetivo verificar os aspectos relacionados 

ao sofrimento psíquico e social de homens desempregados na cidade de Corumbá (MS), a 

partir do olhar da ciência psicológica constituída na interface saúde mental e trabalho. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo foi desenvolvido através de abordagem quantitativa, de corte transversal.  

Participaram da pesquisa 200 homens residentes na cidade de Corumbá-MS que vivenciavam 

a situação de desemprego em 2017 e 2018. A concepção de desemprego adotada na pesquisa 

foi estabelecida de acordo com os critérios metodológicos empregados pelo DIEESE (1996) 

para a definição de desemprego aberto e oculto, abrangendo os sujeitos que se encontravam 

em situação involuntária de não trabalho, por falta de oportunidades de trabalho ou por 

exercerem um trabalho irregular, com desejo de mudança.  



   

 

Os critérios de inclusão na pesquisa foram estar cadastrado ou em busca de empregos 

na Casa do Trabalhador de Corumbá e ser maior de idade, e o critério de exclusão foi possuir 

emprego com vínculo formal no momento da pesquisa. Os sujeitos que se enquadravam nos 

critérios estabelecidos foram abordados pelo entrevistador na sala de espera e convidados a 

responder aos instrumentos, mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. Neste momento eram explicados aos participantes a metodologia e o propósito da 

pesquisa. 

A coleta de dados foi realizada no estabelecimento governamental de busca de 

emprego denominado pela atual gestão estadual como Casa do Trabalhador, antigo Centro 

Integrado de Atendimento ao Trabalhador (CIAT), entre setembro de 2017 e fevereiro de 

2018, levando em média 25 minutos. De acordo com a Fundação do Trabalho de Mato Grosso 

do Sul (FUNTRAB, 2018), esse local tem o papel de oferecer ações de atendimento aos 

trabalhadores e empregadores, favorecendo a inclusão social por meio do serviço de 

intermediação da mão de obra. A aplicação dos instrumentos foi realizada em uma sala 

disponibilizada pela direção da Casa do Trabalhador.  

Esse estudo seguiu as diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo 

seres humanos, definidas pela Resolução 466/96 do Conselho Nacional de Saúde, tendo 

parecer aprovação do Comitê de Ética em 31/05/2016 sob número 55114516.6.0000.0021. 

 
INSTRUMENTOS 

Foram utilizados no estudo um questionário sócio-demográfico (QSD) e a escala de 

avaliação de sofrimento psíquico-social de trabalhadores desempregados (EASPSTD). Os 

instrumentos eram autoaplicáveis, estando os participantes sob supervisão do entrevistador, 

exceto nos casos em que o participante era analfabeto ou semianalfabeto.   

O QSD continha 47 perguntas abertas e fechadas, divididas em cinco blocos: 

identificação (estado civil, idade, filhos, número de filhos, escolaridade, qualificação, 

formação para garantir emprego, computação, percepção sobre sua escolaridade, objetivo 

profissional); moradia (tipo de casa, localização do imóvel, itens de onde reside, número de 

pessoas que moram na casa, benefício do governo); situação de trabalho e renda (idade de 

inserção no mercado de trabalho, rendimento atual, participação na renda familiar, salário, se 

realiza atividade informal, percepção sobre o reconhecimento profissional de homens). 

procura de emprego (número de pessoas que não tem emprego na sua casa, o que já fez para 

arrumar emprego, tempo de procura, assistência fornecida e número de empregos que foi 

chamado para entrevista através da Casa do Trabalhador, recusa de emprego, disponibilidade 



   

 

e salário exigido, obstáculos percebidos e qualidades individuais para conseguir emprego, 

oportunidades de trabalho para homens e mulheres); situação de saúde (percepção sobre a 

saúde, doença, medicamento, classificação da saúde, problemas emocionais). 

A EASPSTD, desenvolvida por Veiga e Silva (2007), constitui-se por dois fatores: 

sofrimento psíquico e sofrimento social. O primeiro fator, sofrimento psíquico, se compõe de 

oito itens, cujo conteúdo se refere às vivências internas relacionadas ao desemprego, tais 

como insegurança, estresse, vergonha, tristeza, ansiedade, medo e desânimo. O segundo fator, 

sofrimento social, se compõe de cinco itens referentes à amizade, contatos do trabalho 

anterior, confiança de familiares, evitado lugares e evitado amigos. Essa escala é do tipo 

Likert, onde cada item possui alternativas de 1 a 5, visto que o participante responde de 

acordo com o número que melhor corresponde à frequência com a qual essas situações 

influenciam em seu dia-a-dia, sendo: 1=nunca, 2=raramente, 3=às vezes, 4=frequentemente, 

5=sempre. O instrumento possui qualidade psicométrica satisfatória, com coeficiente de 

fidedignidade Alfa de Cronbach 0,83. 

Os dados coletados através dos instrumentos foram inseridos no programa de análise 

estatística Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), na versão 20. A análise 

descritiva considerou a frequência, desvio padrão, médias e possíveis correlações entre as 

variáveis. No primeiro momento os instrumentos foram analisados de maneira isolada, sendo 

que na análise do questionário sócio-demográfico foi verificado o perfil dos participantes, 

obtendo-se assim as frequências e as médias de todas as questões, enquanto na EASPSTD 

foram analisadas a frequência, média e o desvio padrão. Os escores sintomáticos iguais ou 

superiores a 3 foram considerados indicadores de presença de distúrbios psicológicos, sendo 

procedida a verificação acerca da associação por meio do cruzamento das variáveis mais 

relevantes levantadas através dos instrumentos com o tempo de desemprego (mais de 1 ano).    

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por meio do QSD definiu-se o perfil dos participantes, sendo que dos 200 homens 

entrevistados 101 (50,5%) eram casados e 99 (49,5%) solteiros, sendo a idade média dos 

participantes 33 anos (DP = 11,18). Dos entrevistados, 125 (62,5%) tinham filhos, e desses 86 

(69,3%) tinham dois filhos(as) ou mais. Sobre a escolaridade, 95 (47,5%) possuíam ensino 

médio completo, 51 (25,5%) tinham o ensino fundamental completo, 42 (21,0%) não 

concluíram o ensino fundamental e 12 (6,0%) tinham o ensino superior completo. Quanto a 

qualificação, 166 (83,0%) não possuíam e 34 (17,0%) possuíam.  



   

 

Sobre a participação na renda familiar, 142 (71,0%) não eram os provedores da 

família. No que se refere a renda individual mensal, 107 participantes (53,5%) disseram não 

possuir e 93 participantes (46,5%) tinham rendimentos. Apenas 21 participantes (10,5%) 

recebiam seguro desemprego e maior parte da amostra 120 (60,0%) declarou que realizava 

trabalho informal. 

Os trabalhos informais, conhecido popularmente como "bico", são predominantemente 

braçais e mal remunerados, onde os ganhos obtidos são insuficientes para o sustento pessoal e 

familiar, sendo esses trabalhadores acometidos em sua saúde física e agravos a saúde mental, 

emergindo sentimento de inutilidade e depressão (BERNARDINO; ANDRADE, 2015). 

Segundo a OIT (2013) o informalidade implica em uma relação laboral que se dá à margem 

da legislação e do pagamento de impostos, carecendo esse sujeito dos benefícios trabalhistas e 

da rede de cobertura social, agravando desse modo as desigualdades sociais e dificultando a 

inserção em postos formais de trabalho.  

De acordo com os dados da amostra pesquisada, os trabalhadores desempregados se 

encontravam especialmente em busca de vagas nas áreas de serviços gerais (21,0%), 

construção civil (14,5%), assistente administrativo (14,0%), mecânico (6,5%) e motorista 

(5,0%), apresentando pouca distorção no que se referia à atividade econômica procurada para 

inserção e à disponibilidade da força de trabalho. Como mostram os dados da Relação Anual 

de Informações Sociais - RAIS (BRASIL, 2016), as atividades econômicas que mais 

empregavam formalmente trabalhadores no município eram a Administração pública em geral 

(20,2%), a criação de bovinos (10,2%), a extração de minério de ferro (8,3%), o transporte 

rodoviário de cargas (3,1%), e varejo de produtos alimentícios em geral (3,0%) _ áreas que 

abarcavam todas as áreas e vagas buscadas pelos trabalhadores estudados (BRASIL, 2016).  

Embora vagas na área procurada fossem ofertadas pelo mercado, fatores sociais, 

demográficos e econômicos influenciavam na não inserção no mercado de trabalho, 

agravando ainda mais a deterioração da saúde mental dos trabalhadores desempregados. Entre 

os 10 motoristas entrevistados, 30% tinham a idade variando entre 36 e 45 anos, 80% não 

possuíam rendimentos e 50% realizavam trabalho informal em outra área, e grande parte dos 

motoristas não apresentava as qualificações exigidas pelas empresas para dirigir veículos de 

grande porte. O caso dos motoristas se repetia com o grupo dos mecânicos, que não 

conseguiam se inserir formalmente no mercado de trabalho, apesar das vagas abertas na Casa 

do Trabalhador no período pesquisado. Dos 13 mecânicos entrevistados, 46,1% tinham entre 

26 e 35 anos, 38,4% não apresentavam ensino fundamental completo, 84,6% tinham 

filhos(as), situação que se dificultava por conta da maior parte dos trabalhadores não ter 



   

 

experiência comprovada em carteira, constatada pelo fato de 53,8% desses trabalhadores 

realizarem "bico".  

Por sua vez, dos 28 assistentes administrativos da amostra, 75,0% eram jovens de 16 a 

25 anos, 92,8% apresentavam ensino médio completo e 53,5% estavam em situação de 

desemprego aberto. Já entre os 29 trabalhadores da construção civil, 37,9%  tinham entre 26 e 

35 anos, sendo que 37,9% haviam começado a trabalhar antes dos 14 anos, 72,4% possuíam 

filhos(as) e 27,5% não tinham concluído o ensino fundamental, visto que no período 

pesquisado, 75,8% estavam em situação de desemprego oculto pela realização de trabalho 

precário. A condição dos trabalhadores da construção civil é a mesma dos trabalhadores da 

maior área citada na pesquisa, serviços gerais, em que dos 42 entrevistados que atuavam na 

área, 40,4% tinham entre 16 e 25 anos, 35,7% não havia concluído o ensino fundamental, 

52,3% possuíam filhos(as) e 73,8% encontravam-se em situação de desemprego oculto. 

Sobre a recusa de empregos, 168 participantes (84,0%) responderam que nunca 

recusaram a um emprego que lhe foi proposto. O valor mínimo exigido para trabalhar foi de 

até um salário mínimo para 98 participantes (49,0%), estando 97 participantes (48,5%) 

disponíveis para aceitar qualquer emprego, desde que fosse estável e com carteira assinada. O 

tempo de desemprego equilibrou-se em mais de um ano para 100 participantes (50,0%) e em 

menos de um ano para 100 participantes (50,0%).  

Na questão envolvendo os três principais obstáculos para conseguir um emprego, 

destacaram-se as respostas: falta de emprego (71,5%), falta de experiência (69,0%) e falta de 

estudo (59,0%), enquanto que a pergunta sobre as três principais qualidades para conseguir 

um emprego foram ter valores e responsabilidade (57,0%), habilidades para trabalhar em 

equipe (53,5%) e ser batalhador (51,5%). 

A culpa que o próprio trabalhador atribui a si por sua situação de desemprego está 

diretamente associada aos sentimentos negativos e ao sofrimento vivenciado durante o 

período sem emprego formal. Por essa percepção, o trabalhador desempregado legitima o 

discurso ideológico vigente e passa a sofrer, tanto pelas privações econômicas quanto por sua 

autorresponsabilização frente à condição de desempregado, desencadeando sentimentos de 

tristeza, vergonha, desamparo, exclusão, que incidem em sua saúde mental (BARROS; 

OLIVEIRA, 2009).  

Através da aplicação da escala EASPSTD foi possível verificar os sentimentos 

presentes em homens desempregados entrevistados, relatados como existindo sempre, 

frequentemente ou às vezes. 

 



   

 

Tabela 1: Frequência de respostas por item da Escala de Avaliação do Sofrimento 
Psíquico-Social de Trabalhadores Desempregados (EASPSTD), dadas por homens em 
Corumbá - MS, em 2017 e 2018. 

Fonte: Dados extraídos da aplicação da escala EASPSTD na Casa do Trabalhador de Corumbá - MS 2017-2018. 
Elaboração dos autores. 

 

Os sentimentos de tristeza, vergonha e ansiedade frente as dificuldades do mundo do 

trabalho 

Diversos autores tem alertado sobre os impactos negativos que a situação de 

desemprego exerce no indivíduo e na sociedade (LOUREIRO et al., 2015; OLIVEIRA; 

SCORZAFAVE; PAZELLO, 2009). Mesmo compreendendo que a forma como se vivencia o 

desemprego varia de pessoa para pessoa, por conta de características individuais, do 

autoconceito, do valor atribuído ao trabalho, das expectativas profissionais e das 

características sociodemográficas, a maioria das investigações aponta que pessoas 

desempregadas experienciam baixos índices de autoestima e de autoconfiança, cuja vivência é 

sentida como traumática, podendo ser comparada a crises de perda ou luto, com diversas 

repercussões psicológicas e sociais, que estão para além dos fatores financeiros sobre o qual 

essa questão costuma ser mais abordada (SILVA, 2014).  

Respostas Questões  

EASPSTD Às vezes, Frequentemente e Sempre Nunca e Raramente 
Total 

1. Insegurança 121 (60,5%) 79 (39,5%) 200 (100%) 

2. Estresse 116 (58,0%) 84 (42,0%) 200 (100%) 

3. Vergonha 153 (76,5%) 47 (23,5%) 200 (100%) 

4. Tristeza 155 (77,5%) 45 (22,5%) 200 (100%) 

5. Ansiedade 142 (71,0%) 58 (29,0%) 200 (100%) 

6. Medo 124 (62,0%) 76 (38,0%) 200 (100%) 

7. Desânimo 107 (53,5%) 93 (46,5%) 200 (100%) 

8. Angústia 124 (62,0%) 76 (38,0%) 200 (100%) 

9. Dificuldade em 

fazer amizades 62 (31,0%) 138 (69,0%) 200 (100%) 

10. Perda de 

confiança social 55 (27,5%) 145 (72,5%) 200 (100%) 

11. Perda de 

confiança familiar 31 (15,5%) 169 (84,5%) 200 (100%) 

12. Privação da 

diversão 31 (15,5%) 169 (84,5%) 200 (100%) 

13. Evitado contatos 

sociais 31 (15,5%) 169 (84,5%) 200 (100%) 



   

 

Nesta pesquisa, constatou-se entre os desempregados sentimentos de tristeza (77,5%), 

vergonha (76,5%) e ansiedade (71,0%), fatores que explicitam e corroboram para a gravidade 

das repercussões psíquicas causadas pela falta de emprego. Segundo Campos (2009) a 

situação de grande vulnerabilidade social enfrentada na busca frustrada por emprego traz 

como consequência a vergonha, o sentimento de culpa e a impotência, que induzem os 

indivíduos a um intenso sofrimento psíquico, de modo que a fonte potencial de mal estar 

gerada pela situação de desemprego pode provocar estados depressivos e está associada 

também com sintomas de ansiedade e somatização. A tristeza, sentimento com a maior 

prevalência encontrada no presente estudo, se apresenta como um dos principais fatores que 

evidenciam o distúrbio depressivo nos indivíduos, levando os mesmos a incapacidades 

pessoais e profissionais, como a diminuição de produtividade e o desânimo para procurar 

novo emprego.  

De acordo com a base de dados do Ministério do Trabalho e Emprego divulgados no 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED, no período que circunscreve essa 

pesquisa (2017-2018) o mercado de trabalho corumbaense para os homens teve 6.379 

admissões e 6.267 desligamentos, totalizando o aumento de 112 postos de trabalho para esse 

público. No mesmo período, houve a admissão de 2.063 mulheres e desligamento de 2.072 

delas, contabilizando um saldo negativo de -9 postos de trabalho, mostrando um mercado 

local muito mais enxuto e com tendência recessiva para o público feminino, demonstrado pelo 

aumento recente mais intenso nas taxas de desemprego para pessoas do sexo feminino no 

contexto nacional (BRASIL, 2018; POCHMANN, 2016).  

Apesar do mercado de trabalho formal se mostrar de forma mais ampla para a 

população do sexo masculino, os período de crise econômica e consequentemente de retração 

do emprego formal, ressoam muito mais negativamente nos homens do que nas mulheres, 

principalmente homens com grau de escolaridade médio (4-7 anos), ou com mais de 40 anos 

(JIMENEZ; LEFÉVRE, 2004), o que representa no presente estudo 21,0% e 26,5% dos 

entrevistados, respectivamente. O estudo de Figueiredo e Nascimento (2015), analisou o 

sofrimento psíquico e social de mulheres desempregadas na cidade de Corumbá-MS no ano 

de 2014 e apontou como os principais sentimentos relatados pelas trabalhadoras 

desempregadas a vergonha, tristeza, medo e ansiedade. Com isso, quando comparado o estudo 

das autoras com a presente pesquisa, constata-se que os principais sentimentos encontrados 

tanto na população desempregada feminina e masculina são semelhantes, sendo possível 

concluir que os sentimentos encontrados em ambas os grupos estão relacionados às incertezas 



   

 

e inseguranças do mundo do trabalho contemporâneo e na forma como se organiza o mercado 

de trabalho corumbaense (FIGUEIREDO; NASCIMENTO, 2015).  

Porém, quando analisado o principal sentimento indicado por cada população 

pesquisada, esses não foram os mesmos. No caso das mulheres desempregadas o sentimento 

mais relatado foi a vergonha por não estar ajudando nas despesas de casa, e no caso dos 

homens desempregados o sentimento mais evidenciado foi a tristeza por não estar 

trabalhando. Esse diferencial evidenciado pelo principal sentimento apontado em cada grupo, 

no caso dos homens pode estar ligado à deterioração da representação de masculinidade 

tradicional, de modo que a perda do emprego é sentida não apenas como ausência de salário, 

mas também como retirada de seu estatuto de provedor material da mulher e dos filhos e de 

chefe de família, deixando-o sem sua base de sustentação moral (MATOS, 2000; SARTI, 

1997). Diante da fragmentação da imagem constituída socialmente, com a finalidade de 

resgatarem seu lugar social abalado pelo desemprego os homens tendem a assumir 

comportamentos de risco, como excessiva coragem, sexualidade impulsiva, ingestão abusiva 

de álcool e outras drogas, violência, atos associados à virilidade que os fragilizam nos campos 

social, emocional e orgânico, que podem levar o trabalhador ao adoecimento (WHITEHEAD, 

1997; WILLOTT; GRIFFIN, 1997).  

 

Sofrimento psíquico-social 

Os sentimentos que configuram o sofrimento psíquico são experienciados de modo 

mais íntimo pelos trabalhadores e encontram-se alicerçados a variados aspectos como: as 

vulnerabilidades que surgem nos períodos de crise econômica, as incertezas do mercado de 

trabalho, ao contexto social precário e as questões de gênero. Na análise do primeiro fator da 

escala EASPSTD, que avalia a prevalência de sofrimento psíquico dos desempregados, 

composto pelos itens de 1 a 8, foram identificados 108 (54,0%) participantes com escores 

superiores a 3, indicando a presença de distúrbios psicológicos (M = 3,0). Outra variável que 

contribuiu consideravelmente para o surgimento e agravamento do sofrimento psíquico, e que 

se mostrou significativa (p>0,05) entre os participantes, foi o tempo de desemprego. 

  

Tabela 2: Cruzamento das variáveis Tempo de desemprego e Sofrimento Psíquico. 

Tempo de desemprego Sofrimento psíquico (média 

das questões 1 a 8) Menos de um ano Mais de um ano 
Total p-valor 

Não 28,5% 17,5% 46,0% 

Sim 21,5% 32,5% 54,0% 
0,002 



   

 

TOTAL 50,0% 50,0% 100,0%   

Fonte: Dados extraídos da aplicação da escala EASPSTD na Casa do Trabalhador de Corumbá - MS 2017-2018. 
Elaboração dos autores. 

 

Os efeitos do desemprego de longa duração sobre a saúde mental são evidenciados por 

diversos estudos nacionais e internacionais (BARROS; OLIVEIRA, 2009; STANKUNAS et 

al., 2006; MOSSAKOWSKI, 2009), que revelaram que os desempregados de longa duração 

tem maior propensão a degradação da saúde mental e maior incidência de fatores depressivos.  

Por outro lado, na investigação do segundo fator da escala EASPSTD, composto pelos 

cinco itens de 9 a 13, não foram obtidos resultados significativos acerca do sofrimento social 

na amostra. Nesse fator, foram identificados apenas 21 (10,5%) trabalhadores desempregados 

com escores superiores a 3 (M = 1,6). Dessa maneira, pode-se compreender que a maioria dos 

homens desempregados da cidade de Corumbá-MS ainda encontravam, no período 

pesquisado, apoio e sustentação oriundos de familiares e colegas, que os faziam enfrentar os 

impactos negativos gerados pela situação de não trabalho. De acordo com Seligman-Silva 

(2015), a manutenção dos vínculos sociais é fundamental para a constituição de sentido e 

reconhecimento, funcionando os laços sociais como forma de enfrentamento às incertezas, 

bem como de superação do medo e desânimo, fazendo com que os trabalhadores reencontrem 

o caminho da saúde e recupere o sentido do trabalho e da vida. 

Quando os dois fatores da escala EASPSTD, sofrimento psíquico e sofrimento social, 

foram examinados conjuntamente chegou-se ao total de 15 (7,5%) trabalhadores 

desempregados identificados com sofrimento psíquico-social (M = 2,2). Esse resultado 

revelou uma parcela de sujeitos em processo acentuado de deterioração da saúde psíquica, 

podendo já estarem instauradas nesses desempregados vivências psicológicas mais 

patogênicas como a depressão, insegurança, insônia, sentimento de inferioridade e exclusão 

social, desagregação e ideações suicidas (XAVIER, 2016). 

 

CONCLUSÃO 

A partir da análise dos fatores social e econômico pôde-se constatar o profundo 

impacto que essas variáveis exercem sobre a saúde mental dos homens que se encontram à 

margem do mercado de trabalho formal na cidade de Corumbá-MS, e que são manifestadas 

preponderantemente na forma de sofrimento psíquico, por meio dos sentimentos de tristeza, 

vergonha e ansiedade, sendo identificado o grupo dos desempregados de longa duração como 

aqueles que mais sofrem com os efeitos advindos da vivência de não trabalho.  



   

 

Evidenciar as formas de sofrimento da população masculina desempregada e refletir 

sobre suas possíveis causas é somente uma das contribuições que a ciência psicológica pode 

oferecer ao debate acerca do desemprego no Brasil e principalmente para as pessoas que são 

assoladas por esse nefasto e grave problema social. Desta forma, sugere-se a implementação 

de ações que se voltem à compreensão das relações entre subjetividade e saúde decorrentes da 

situação de desemprego, as quais contribuam para a criação e fortalecimento de redes de 

apoio, visto que a manutenção e a ampliação dos vínculos sociais são fundamentais para o 

enfrentamento dos efeitos negativos do desemprego. 
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